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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte Autora contra sentença (fls. 135-139) proferida pelo juízo da 15ª Vara Federal da Seção Judiciária de Belo Horizonte/MG, que julgou improcedente o pedido de concessão do benefício pensão por morte. A decisão revogou a tutela antecipada concedida (fls. 65-71), entendendo ter havido a indevida cumulação de benefícios. 
2. Em suas razões recursais (fls. 141-143), a Autora alegou que a redação do art. 124, IV da Lei 8213/91 veda a cumulação de pensões oriundas do mesmo companheiro/cônjuge; no caso em tela, as pensões são oriundas de fontes diversas, tornando possível a cumulação e, consequentemente, devido o benefício pleiteado. 
3. O INSS não apresentou contrarrazões.
É o relatório.
V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
É entendimento pacífico deste tribunal e do Superior Tribunal de Justiça, para a concessão do benefício de pensão por morte, se aplica a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor. Tempus regit actum, no caso presente, aplicar-se-á Lei 8.213 de 24 de julho de 1991. (AgRg no REsp 778.012/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 20/10/2009, DJe 09/11/2009 e AC 2006.38.00.027290-4/MG, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Segunda Turma, e-DJF1 p.225 de 29/10/2009). 
De acordo com o regramento contido na Lei nº. 8.213/91, a concessão da pensão por morte exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do “de cujus”. O segundo concerne ao beneficiário, que deve comprovar a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei nº. 8.213/91.  É presumida a dependência econômica do cônjuge, companheiro (a), de filhos menores de 21 anos ou inválidos, nos termos do art. 16, I c/c §4°, da Lei nº. 8.213/91.     
No caso em tela, a Autora postula pela concessão do benefício pensão por morte em razão do óbito de ex-companheiro, ocorrido em 17/09/94, conforme Certidão de óbito acostada (fl. 124). Para comprovação da união estável – e, consequentemente, da presunção da dependência econômica – juntou aos autos sentença declaratória que atesta a relação jurídica da união (fls. 10-14).
Emerge, todavia, dos autos, que a Autora já é beneficiária de pensão por morte em razão do falecimento do ex-marido, com DIB fixada em 29/01/79 (NB 21/030.107.181-0). Ademais, é beneficiária também de aposentadoria por invalidez desde 01/09/1996 (NB 32/102.601.314-0).
Quanto à cumulação de benefícios, a inteligência do art. 124 da Lei 8213/91 aponta:
Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios da Previdência Social:
(...)
VI - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.
O que se extrai da leitura do dispositivo, opostamente ao alegado pela parte Autora, é que será vedada a cumulação de benefícios a título de pensão por morte oriundos do óbito de ex-companheiro E/OU de ex-cônjuge. A Previdência Social é instituto de proteção que ampara os trabalhadores e seus dependentes, não podendo ser concebido como oportunidade de complemento de renda. Senão, vejamos:
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CUMULAÇÃO INDEVIDA. ERRO OPERACIONAL. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. CARÁTER ALIMENTAR. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO CABÍVEL. APELAÇÃO PROVIDA. 1. O artigo 74 da Lei 8.213/91, a pensão por morte é devida "ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não". Desse dispositivo se extraem dois requisitos subjetivos necessários à concessão do benefício: a) ser o interessado dependente do falecido e b) ser o falecido segurado da Previdência Social. 2. A pensão por morte tem caráter excepcional em que não se mostram necessários requisitos como carência (art. 26, I, da Lei n. 8.213/91), idade, tempo de serviço, mas exige o requisito genérico relativo à condição de segurado, aliada à de dependente. 3. Consoante art. 124, VI, da Lei 8.213/91, é vedado cumulação de pensões decorrentes do óbito do cônjuge ou companheiro, facultando-se ao dependente o direito de optar pela pensão mais vantajosa. Tal dispositivo legal foi implementado no ordenamento jurídico pela Lei 9.032/95, por conseguinte, posteriormente à alteração legislativa, impõe-se a proibição de cumulação. 4. No caso em comento, a autora obteve o benefício de pensão por morte (NB 075.651.063-5) no ano de 1983 em virtude do óbito de seu primeiro cônjuge. Posteriormente, em 15/09/2003, passou a receber benefício da mesma espécie por um segundo fato gerador. A pensionista foi notificada da suspensão de seu benefício em 20/11/2013. Como é notável que a segunda pensão foi implementada após a vigência da Lei nº 9.032/95, não há que se falar em cumulação dos benefícios. 5. Entendimento do Supremo Tribunal Federal, desde o julgamento do Mandado de Segurança nº 25.641/DF, em 22/11/2007, relator Ministro Eros Grau, tem entendido dispensável a devolução de valores do erário apenas quando configurados concomitantemente os seguintes requisitos: "presença de boa-fé do servidor; ausência, por parte do servidor, de influência ou interferência para a concessão da vantagem impugnada; existência de dúvida plausível sobre a interpretação, validade ou incidência da norma infringida, no momento da edição do ato que autorizou o pagamento da vantagem impugnada; interpretação razoável, embora errônea, da lei pela Administração".Tal entendimento, por simetria, deve ser aplicado nos casos referentes aos beneficiários da Previdência Social, considerando a relação de remuneração oriunda do erário. 6. Não houve interpretação equivocada da lei pela autarquia, mas sim erro operacional, uma vez que não se agiu com a diligência apropriada, informando a autora acerca da inacumulabilidade dos benefícios quando do requerimento da segunda pensão por morte ou notificando-a para optar pelo benefício mais vantajoso. 7. Mister não se olvidar que a administração tem o poder-dever de anular os atos administrativos quando eivados de vício de legalidade, em virtude do princípio da autotutela administrativa. Esse princípio é reconhecido pela jurisprudência, a teor das Súmulas nºs 346 e 473 do STF e, também, expressos no art. 53 da Lei nº 9.784/99. 8. Ademais, a natureza alimentar do benefício obtido pelo autor não é suficiente para obstar a reposição ao erário, pois o segurado tem direito a se alimentar com proventos calculados conforme a lei e não com valores pagos acima do que lhe é garantido. Cabe ponderar ainda que, no caso em apreço, a autora já possui outra pensão, sendo que o valor descontado esta não irá prejudicar sua subsistência. 9. Apelação provida, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. (Processo nº 00273947220144013800 - AC. Órgão Julgador: TRF-1: 1ª Câmara Regional Previdenciária De Juiz De Fora. Data de publicação: 26/06/2019. Rel.: Juiz Federal Leandro Saon Da Conceição Bianco).
Por tais fundamentos, nego provimento ao recurso da parte Autora, majorando a condenação em honorários para 15% do valor da causa,  em razão do trabalho adicional recursal, devidamente atualizado monetariamente até o efetivo pagamento, ficando suspensa sua exigibilidade em razão da assistência judiciária deferida, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC
É como voto.
                              JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
                        RELATOR CONVOCADO
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